
 



 
 

  

 

 
 
 

1. Assinale a alternativa em que a palavra entre 
parênteses NÃO substitui adequadamente aquela em 
destaque. 
a) “[...] nunca vamos dedicar muita energia para alcançá-

lo.” (gastar). 
b) “A adolescência é uma época muito frutífera de ideias.” 

(rica). 
c) “Pode ser no âmbito pessoal ou profissional [...]” (plano). 
d) “[...] imaginar a si mesmo no futuro [...]” (próprio). 
e) “Vejamos algumas dicas práticas.” (boas). 

 
A SUA SUPERDESENVOLVIDA HABILIDADE DE LER MENTES 

Renato Caruso Vieira 
   Você é encarregado de conduzir uma reunião com quatro diretores 
de filiais da sua empresa: a Srª A., o Sr. B., a Srª C. e o Sr. D. 
Dirigindo-se à sala de reuniões, você é saída, ainda no corredor, por 
um de seus assessores, com quem trava o seguinte diálogo: 
   Você: — Todos os diretores chegaram? 
   Assessor: — Alguns chegaram. 
  Adentrando a sala, você avista, já acomodados e preparados, a Srª 
A., o Sr. B., a Srª C. e o Sr. D. Confuso, você interpela discretamente 
o assessor: 
  — Por que você disse alguns que dos diretores anteriores chegado 
se todos eles já chegaram? 
— Tudo o que eu disse foi que alguns dos diretores haviam chegado. 
A Srª A. e o Sr. B são alguns dos diretores e eles chegaram. Portanto, 
eu falei a verdade. 
   Apesar de reconhecer uma consistência lógica irretocável da 
justificativa, você dificilmente absolveria seu assessor da culpa de 
ter feito mau uso da linguagem. [...] 
  A correta interpretação de uma sentença proferida por um falante 
depende da habilidade de reconhecimento das intenções que ele 
pretendeu comunicar com aquela escolha de palavras. E a escolha 
de palavras do falante depende da avaliação que ele faz da 
habilidade do ouvinte de reconhecer as intenções comunicadas por 
ele. Assim, a culpa pelo mau uso da linguagem que atribuímos ao 
assessor, na narração ilustrativa que introduziu este texto, adveio de 
sua incapacidade de reconhecer a indução à inferência de “somente 
alguns [diretores chegaram], mas não todos” provocada pela 
escolha de palavras que fez naquele contexto particular. 
   [...] Podemos identificar as interações conversacionais como 
constantes exercícios de metarrepresentação (representação mental 
da representação mental do outro) sustentados pela 
superdesenvolvida habilidade humana de “leitura de mentes” [...]. 
   A “leitura de mentes”, que conceitualmente se confunde com a 
capacidade de reconhecimento das intenções alheias, é uma 
adaptação humana com participação em todas as grandes 
conquistas evolutivas da nossa espécie em termos de cognição 
social. Não se observa no reino animal capacidade comparável à 
humana de comunicação, de cooperação, de compartilhamento de 
informações, de negociação. [...] 

Adaptado de: <http://www.roseta.org.br/pt/2020/03/16/a-suasuperdesenvolvida-
habilidade-de-ler-mentes/>. Acesso em 13 jul.2020. 

2. Sobre a tipologia do texto, assinale a alternativa 
correta. 
a) O texto é uma descrição, pois gerais detalhes sobre o 

cotidiano de um assessor. 
b) O texto é uma narrativa, pois conta uma história com o 

objetivo de entreter o leitor. 
c) O texto é predominantemente informativo, pois tem o 

objetivo de noticiar um acontecimento. 

d) O texto é predominantemente instrucional, pois 
prestações de como se comunicar de forma efetiva. 

e) O texto contém uma sequência narrativa que serve de 
ilustração para o tema central do texto. 

3. Assinale a alternativa em que todas as palavras 
apresentam a mesma regra de acentuação gráfica. 

a) Destruída – critério – obediência. 
b) Contemporâneo – indivíduo – critério. 
c) Destruída – princípio – indivíduo.  
d) Âmbito – álbum – hábito. 
e) Âmbito – código – nível. 

4. Referente ao excerto “Se aquilo que podemos ver, 
ouvir, provar, cheirar ou tocar é acessível à nossa 
compreensão, o mesmo não acontece quando se trata 
de uma ideia abstrata como, por exemplo, o tempo.”, 
assinale a alternativa correta.  

a) “Mesmo” se refere ao termo “aquilo” 
b) Os itens em destaque têm a mesma função sintática no 

excerto. 
c) O sinal de crase em “acessível à nossa compreensão” é 

facultativo. 
d) Em “quando se trata”, a colocação do pronome antes do 

verbo é opcional. 
e) O verbo “trata” está no singular porque concorda com o 

sujeito “ideia”. 

5. Sobre o processo de formação de vocábulos e seus 
significados no texto, assinale a alternativa correta. 

a) O vocábulo “neoclássico” é formado a partir de um 
processo de derivação prefixal, sendo “neo” o prefixo e 
“clássico” o radical. 

b) O termo “insatisfação” é formado a partir de um processo 
de derivação prefixal, em que “in” possui sentido similar 
aos prefixos “im” (como em “impenitente”) e “i” (como 
em “ilegal”). 

c) No texto, os termos “gritante” (quarto parágrafo) e 
“dominante” (sexto parágrafo) possuem significados 
similares a “que grita” e “que domina”, respectivamente. 

d) O termo “adequadamente” é formado a partir de um 
processo de composição, em que as palavras “adequada” 
e “mente” são justapostas. 

e) Os termos “crescimento” e “aumento” são formados por 
um processo de derivação sufixal, em que o sufixo 
“mento” se une a um verbo para formar um substantivo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

6. Sobre a expressão “A gente”, assinale a alternativa 
correta.  
a) Trata-se de um exemplo de variação linguística histórica, pois 

é uma forma arcaica que vem sendo progressivamente 
substituída pelo pronome “nós”. 

b) É uma forma típica da modalidade escrita da língua, como é 
comprovado pelo fato de estar presente em uma tirinha. 

c) Na tirinha, “A gente” estabelece relação de concordância com 
o verbo “achava” e com o verbo “somos”. 

d) Embora seja semanticamente equivalente a um pronome de 
primeira pessoa do plural, “a gente” requer que o verbo 
esteja flexionado na terceira pessoa do singular.  

e) Estabelece uma relação de polissemia com a palavra 

“agente”, como em “Ele é um agente da Polícia Federal”. 

7. Assinale a alternativa em que ocorre um desvio de 
concordância no excerto citado. 
a) “Independente de qual sejam as sensações que elas nos 

provocam [..]” - 2° parágrafo. 
b) “[…] pessoas foram sendo empilhadas em caixas [...]” - 

3° parágrafo 
c) As unidades habitacionais se tornaram mais compactas 

[...]” - 3° parágrafo.  
d) “Acontece que nem sempre somos conscientes de nossas 

reações [...]” - 5° parágrafo. 
e) “[…] muitas dessas características ambientais não podem 

ser vistas [...]” - 5° parágrafo.  

8. Assinale a alternativa que apresenta o sentido que a 
seguinte oração em destaque assume em relação à 
oração com a qual ela se relaciona. “As unidades 
habitacionais se tornaram mais compactas para que os 
edifícios pudessem acomodar um número cada vez 
maior de habitantes”. 
a) Finalidade. 
b) Modo. 
c) Espaço. 
d) Conformidade. 
e) Adição. 

9. Sobre os aspectos linguísticos da frase “Táxis não 
havia”, assinale a alternativa correta. 
a) A sentença possui um sujeito composto, “Táxis”, pois está 

no plural. 
b) O verbo “havia” está no singular, pois, na frase, não há 

sujeito, existe apenas o complemento do verbo, “Táxis”. 
c) A frase está em sua ordem direta, ou seja, aparece 

primeiro o sujeito, depois o verbo, por fim o 
complemento. 

d) O verbo “havia” deveria estar no plural para concordar 
com “Táxis”. 

e) O sujeito da frase é simples, por isso o verbo está no 
singular. 

10. Assinale a alternativa em que o conectivo “que” esteja 
sendo utilizado para retomar um termo antecedente. 

a) [...] pessoas que estão passando por momentos de 
estresse tendem a ajudar mais os outros [...]”. 

b) “Essas relações sociais podem contribuir para que a 
prevenção do adoecimento mental aconteça [...]”. 

c) “Problemas individuais devem ser levados em 
consideração, uma vez que respostas afetivas como a 
ansiedade e o medo podem nos tornar mais irritáveis e 
impulsivos.”. 

d) “[...] dividir o sofrimento e as preocupações por meio do 
diálogo é consideravelmente mais efetivo e saudável 
do que uma comunicação agressiva.”. 

e) “[...] entende-se que a relação familiar é um elemento 
importante em tempos de pandemia [...]”. 

 
 
 
 
 
 
 

11. No MS Windows 10 existe um assistente virtual nativo do 
sistema que ajuda o usuário na realização de tarefas do dia 
a dia, o mesmo pode ser acionado via atalho do teclado 
mediante a combinação das teclas 
a) CTRL+C 
b) ALT+C 
c) CTRL+ALT+C 
d) Tecla Windows + C 
e) SHIFT+C 

12. No programa de edição de texto incluído no MS Office o 
recurso que permite que o usuário possa adicionar uma 
senha contra edição não autorizada no documento em 
edição, pode ser encontrado na guia: 

a) Página Inicial 
b) Inserir 
c) Exibir 
d) Layout 
e) Revisão 

13. No programa de edição de planilhas incluído no MS Office 
o recurso que permite ao usuário proteger via senha a 
edição de sua planilha ou pasta de trabalho pode ser 
encontrado mediante o caminho: 

a) Guia Página Inicial > Grupo Edição 
b) Guia Layout da Página > Grupo Opções da Planilha 
c) Guia Revisão > Grupo Proteger 
d) Menu Arquivo > Opção Salvar Como 
e) Guia Dados > Grupo Ferramentas de Dados 

14. A internet é considerada a “rede das redes” e utiliza um 
conjunto de protocolos de comunicação para o seu 
funcionamento e manutenção chamado TCP/IP. Dentro 
desta pilha de protocolos existe um em especial que é 
utilizado para o transporte confiável de informações entre 
as máquinas conectadas na rede, tal protocolo é chamado 
de: 

a) IP 
b) UDP 
c) DHCP 
d) POP3 
e) TCP 

15. Cicrano, agente socio educador da fundase, estava 
navegando e um site localizado na WWW e se deparou com 
um arquivo em PDF que continha uma norma de conduta 
recém publicada pela secretaria de segurança do RN. 
Cicrano clicou no referido arquivo com o botão direito do 
mouse (clique inverso) e escolheu a opção Salvar Como, o 
que resultou no salvamento do arquivo em uma pasta local 
em seu computador. Qual o protocolo da pilha TCP/IP 
permitiu que cicrano pudesse realizar o Download do 
referido arquivo? 

a) HTTP 
b) FTP 
c) TCP 
d) UDP 
e) SMTP 

 
 
 



 
 

 
 
 
 
 
 
 

16. Em relação aos princípios administrativos, relacione as 
colunas e assinale a alternativa com a sequência correta. 

1. Legalidade. 
2. Impessoalidade. 
3. Autotutela. 
4. Segurança jurídica. 
( ) A administração pública pode declarar a nulidade dos seus 
próprios atos. 
( ) Interpretação da norma administrativa da forma que melhor 
garanta o atendimento do fim público a que se dirige, vedada 
aplicação retroativa de nova interpretação. 
( ) Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei. 
( ) Objetividade no atendimento do interesse público, vedada 
a promoção pessoal de agentes ou autoridades. 

a) 4 – 2 – 1 – 3. 
b) 2 – 1 – 3 – 4. 
c) 1 – 4 – 3 – 2. 
d) 1 – 3 – 2 – 4. 
e) 3 – 4 – 1 – 2. 

17. Sobre os princípios que norteiam a Administração Pública, 
assinale a alternativa INCORRETA. 

a) Segundo o princípio da legalidade, a administração só está 
autorizada a fazer o que a lei permite. 

b) De acordo com o princípio da impessoalidade, a 
administração não pode atuar com vistas a prejudicar ou 
beneficiar pessoas determinadas, uma vez que é sempre o 
interesse público que deve nortear o seu comportamento. 

c) O princípio da publicidade exige a ampla divulgação dos 
atos praticados pela Administração Pública, ressalvadas as 
hipóteses de sigilo previstas em lei. 

d) Uma atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro 
e boa-fé caracteriza a moralidade administrativa. 

e) Para atender ao princípio da eficiência, a administração está 
autorizada a afastar, no caso concreto, outros princípios 
que causam a morosidade administrativa. 

18. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de 
a) legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência. 
b) legalidade, pessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficácia. 
c) legalidade, impessoalidade, amoralidade, publicidade e 

efetividade. 
d) legalidade, empatia, respeito, publicidade e eficiência. 
e) legalidade, capacidade técnica, impessoalidade e 

eficiência. 

19. A Constituição Federal, em seu Artigo 1, estabelece que a 
República Federativa do Brasil “constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos a 
soberania, a cidadania e a dignidade da pessoa humana”. 
Quando se assume um cargo público, o novo servidor 
assume, além das atividades inerentes ao cumprimento de 
sua função, o dever de zelar pelo bem-estar da comunidade 
e da coletividade. 

  

De acordo com o artigo 37 da Constituição Federal do Brasil, é 
dever da administração pública seguir alguns princípios previstos 
no documento de 1988. 
 Assinale a alternativa que apresenta esses princípios. 

a) Impessoalidade, moralidade, decência, eficiência e 
legalidade. 

b) Legitimidade, moralidade, publicidade, eficiência e qualidade. 
c) Impessoalidade, moralidade, decência, legalidade e 

qualidade. 
d) Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência. 
e) Dignidade, eficiência, decência, moralidade e 

impessoalidade. 
 

20. Quais são os componentes que se constituem na 
infraestrutura do ato administrativo? 

a) Competência, finalidade, forma, motivo e objeto. 
b) Capacidade, simplicidade, autonomia e efetividade. 
c) Abrangência completude, soberania e independência. 
d) Coesão, mérito, procedimento, contextualidade e validade. 
e) Convergência, legalidade, funcionalidade e praticidade. 

21. Sobre competência administrativa, assinale a alternativa 
correta. 
a) A competência administrativa há de se originar de texto 

expresso contido na Constituição, na lei (nesse caso, a 
regra geral) e em normas administrativas. 

b) A competência administrativa não recebe a incidência 
de figuras normalmente aceitas no campo do direito 
privado. Por isso, duas são as características de que se 
reveste. A primeira é a improrrogabilidade, vez que a 
competência de um órgão não se transfere a outro por 
acordo entre as partes, ou por assentimento do agente 
da Administração. Fixada em norma expressa, deve a 
competência ser rigidamente observada por todos. A 
segunda é a inderrogabilidade, que determina que a 
incompetência não se transmuda em competência, ou 
seja, se um órgão não tem competência para certa 
função, não poderá vir a tê-la supervenientemente, a 
menos que a antiga norma definidora seja alterada. 

c) Em algumas circunstâncias, pode a norma autorizar que 
um agente transfira a outro, normalmente de plano 
hierárquico inferior, funções que originariamente lhe 
são atribuídas. É o fenômeno da avocação de 
competência. 

d) Se a autoridade hierarquicamente superior atrair para 
sua esfera decisória a prática de ato da competência 
natural de agente com menor hierarquia, dar-se-á o 
fenômeno da delegação de competência. 

e) Tanto a avocação como a delegação devem ser 
consideradas como figuras excepcionais, só justificáveis 
ante os pressupostos que a lei estabelecer. Na verdade, 
é inegável reconhecer que ambas subtraem de agentes 
administrativos funções normais que lhes foram 
atribuídas. Por esse motivo, é válida qualquer delegação 
ou avocação que, de alguma forma ou por via oblíqua, 
objetive a supressão das atribuições do círculo de 
competência dos administradores públicos. 

22. Assinale a alternativa que apresenta os elementos que 
formam o ato administrativo. 

a) Agente designado, função, alçada, interesse e 
beneficiado. 

b) Agente instituidor, âmbito, material, norma e 
legalidade. 

c) Agente competente, objeto, forma, motivo e fim. 
d) Agente atribuído, amplitude, lícito, moral e fato. 
e) Agente delegado, área, papel, conteúdo e bem. 

 



 
 

23. Assinale a alternativa correta sobre os princípios que 
norteiam a administração pública e sobre os atos 
administrativos. 
a) A administração pública da União obedecerá apenas ao 

princípio de legalidade e a administração pública dos 
Estados e dos Municípios obedecerá apenas aos 
princípios da publicidade e eficiência. 

b) São requisitos do ato administrativo competência, 
finalidade, forma, motivo e objeto. 

c) Um ato administrativo não é auto-executável, de modo 
que a administração precisa buscar o Poder Judiciário 
para executar todas as suas medidas. 

d) A administração não pode anular seu próprio ato 
administrativo, cabendo sempre ao interessado 
ingressar na Justiça para pedir a anulação. 

e) Ato administrativo vinculado é aquele que está sujeito à 
analise de oportunidade e conveniência do 
administrador. 

24. Em relação ao poder de polícia administrativa, é correto 
afirmar que 
a) não há diferenças entre polícia administrativa e polícia 

judiciária. 
b) a polícia administrativa envolve atos de fiscalização. 
c) os atos de fiscalização do Estado não podem ser 

remunerados por taxa. 
d) a Administração deve buscar no Poder Judiciário prévia 

autorização para exercer o poder de polícia 
administrativa sempre que precisar interditar um 
estabelecimento particular. 

e) a polícia militar em hipótese alguma atua na esfera de 
ação da polícia administrativa. 

25. O poder de polícia da administração pública, segundo o 
conceito clássico de Marcelo Caetano: “É o modo de atuar da 
autoridade administrativa que consiste em intervir no 
exercício das atividades individuais suscetíveis de fazer 
perigar interesses gerais, tendo por objeto evitar que se 
produzam, ampliem ou generalizem os danos sociais que a 
lei procura prevenir.” Sobre esse poder, assinale a alternativa 
correta. 
a) Ante o princípio de que quem pode o mais pode o menos, 

não é difícil atribuir às pessoas políticas da federação o 
exercício do poder de polícia. Afinal, se lhes incumbe editar 
as próprias leis limitativas, de todo coerente que se lhes 
confira, em decorrência, o poder de minudenciar as 
restrições. Trata-se aqui do poder de polícia derivado, que 
alcança, em sentido amplo, as leis e os atos administrativos 
provenientes de tais pessoas. 

b) O Estado, porém, não age somente por seus agentes e 
órgãos internos. Várias atividades administrativas e 
serviços públicos são executados por pessoas 
administrativas vinculadas ao Estado. Trata-se aqui do 
poder de polícia originário. 

c) O poder de polícia reclama do Poder Público a atuação de 
agentes fiscalizadores da conduta dos indivíduos. A 
fiscalização apresenta duplo aspecto: um preventivo, 
através do qual os agentes da Administração procuram 
impedir um dano social, e um repressivo, que, em face da 
transgressão da norma de polícia, redunda na aplicação de 
uma sanção. 

d) O poder de polícia possui a característica da coercibilidade, 
que é a prerrogativa de praticar atos e colocá-los em 
imediata execução, sem dependência à manifestação 
judicial. 

e) O poder de polícia possui a característica da 
autoexecutoriedade, que é intrínseco a essa característica 

o poder que tem a Administração de usar a força, caso 
necessária para vencer eventual recalcitrância. 

 

 
 
 
 
 
 
 

26. Sobre os direitos e garantias fundamentais, assinale a 
alternativa correta: 
a) Todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em 

locais abertos ao público, mediante de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente 
convocada para o mesmo local.  

b) Todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, 
sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo 
sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado.  

c) Mesmo no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente não poderá usar de propriedade particular, 
ainda que fosse assegurada ao proprietário indenização 
ulterior, se houver dano.  

d) Não constitui crime inafiançável a ação de grupos 
armados, civis ou militares, contra a ordem 
constitucional e o Estado Democrático.  

e) Os brasileiros natos podem ser extraditados, em caso 
de crime comum.   

27. No que concerne aos direitos e deveres individuais e 
coletivos estendidos aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no país, a Constituição Federal estabelece que  

a) É garantida a livre manifestação do pensamento, 
ainda que na forma anônima.  

b) É assegurada a ampla liberdade de associação, 
independentemente de autorização dos poderes 
públicos.    

c) A nossa Constituição proíbe discriminações tanto 
positivas como negativas.  

d) O direito de reunião não constitui instrumento 
viabilizador do exercício da liberdade de expressão.  

e) Conforme a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, a gravação de conversa telefônica feita por 
um dos interlocutores sem o conhecimento do outro 
não é considerada prova ilícita, desde que ausente 
causa legal específica de sigilo.    

28. Assinale a alternativa correta em relação ao disposto no 
artigo 5º da Constituição da República.   

a) A prática do racismo constitui crime inafiançável e 
imprescritível, sujeito à pena de detenção, nos termos 
da lei.  

b) No caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, 
mediante prévia indenização ao proprietário.  

c) As associações só poderão ter suas atividades 
compulsoriamente suspensas por decisão judicial 
transitada em julgado.  

d) A casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, 
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para 
prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 
judicial.  

e) É livre a manifestação do pensamento, sendo 
garantido o anonimato.   
  

 
 



 
 

29. Nos termos da Constituição Federal, é correto afirmar que a 
República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem, entre 
outros, como fundamento:  

a) a garantia do desenvolvimento nacional.  
b) a dignidade da pessoa humana.  
c) a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor e idade.  
d) a construção de uma sociedade livre, justa e solidária.  
e) a erradicação da pobreza e da marginalização.  

30. Considerando-se a Constituição Federal, são objetivos 
fundamentais da República Federativa do Brasil, EXCETO:  
a) Construir uma sociedade livre, paritária e dependente.  
b) Garantir o desenvolvimento nacional.  
c) Erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 

desigualdades sociais e regionais.  
d) Promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.  

31. As Conferências Mundiais de Direitos Humanos 
desempenharam um papel importante na construção 
histórica dos direitos humanos. Os conceitos de 
universalidade, indivisibilidade e interdependência dos 
direitos humanos foram consolidados nas conferências de:  
a) Paris e Tóquio.  
b) Estocolmo e Nairobi.  
c) Teerã e Viena.  
d) Genebra e Nova Iorque.  
e) Bangalore e Yogyakarta.  

32. Sobre o conceito de direitos humanos analise as afirmativas 
abaixo.  
I. Direitos humanos são os todos os direitos relacionados à 

garantia de uma vida digna a todas as pessoas. Os 
direitos humanos são direitos que são garantidos à pessoa 
pelo simples fato de ser humana.  

II. Direitos humanos é o conjunto de garantias e valores 
universais que tem como objetivo garantir a dignidade, 
que pode ser definida com um conjunto mínimo de 
condições de uma vida digna.  

III. De acordo com a Organização das Nações Unidas (ONU) 
os direitos humanos são garantias de proteção das 
pessoas contra ações ou falta de ações dos governos que 
possam colocar em risco a dignidade humana;  

       Assinale a alternativa CORRETA.  
a) Apenas I e II.  
b) Apenas I e III.  
c) Apenas III e II.  
d) I, II e III.  
e) Nenhuma das alternativas.   

33. Direitos Humanos são os direitos fundamentais da pessoa 
humana. No regime democrático, toda pessoa deve ter a sua 
dignidade respeitada e a sua integridade protegida, 
independentemente da origem, raça, etnia, gênero, idade, 
condição econômica e social, orientação ou identidade 
sexual, credo religioso ou convicção política.  
       Com base no contexto acima assinale a alternativa 
INCORRETA:  

a) Direitos humanos são os direitos e liberdades básicas de 
todos os seres humanos.  

b) A Declaração Universal dos Direitos Humanos da 
Organização das Nações Unidas afirma que todos os seres 
humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos, 
dotados de razão e de consciência, e devem agir uns para 
com os outros em espírito de fraternidade.  

c) Os Direitos Humanos são um verdadeiro marco positivo na 
história das conquistas dos direitos individuais, porém, estão 
seriamente ameaçados.  

d) Nenhuma das alternativas.   
  

34. Em relação aos direitos humanos, é correto afirmar:  
a) São aqueles previstos no plano interno dos Estados pelas 

Cartas Constitucionais.  
b) São aqueles que ainda não estão expressamente previstos 

no direito interno ou no direito internacional.  
c) São menos amplos que os direitos fundamentais quanto à 

proteção dos direitos individuais.  
d) São aqueles protegidos pela ordem internacional.  
e) Podem sofrer limitações em razão de interesse dos Estado.  

35. A respeito dos marcos históricos, fundamentos e princípios 
dos direitos humanos, assinale a opção correta.  
a) Segundo a doutrina contemporânea, direitos humanos e 

direitos fundamentais são indistinguíveis; por isso, ambas 
as terminologias são intercambiáveis no ordenamento 
jurídico.  

b) Os direitos humanos estão dispostos em um rol taxativo, 
que foi internalizado pelo ordenamento jurídico brasileiro 
com a promulgação da Constituição Federal de 1988.  

c) No Brasil, os direitos políticos são considerados direitos 
huma-nos e seu exercício pelos cidadãos se esgota no 
direito de votar e de ser votado.  

d) A dignidade da pessoa humana, princípio basilar da 
Constitui-ção Federal de 1988, é fundamento dos direitos 
humanos.  

e) Em razão do princípio da imutabilidade, os direitos 
humanos reconhecidos na Revolução Francesa 
permanecem os mesmos ainda na atualidade.  

36. Acerca da DUDH, assinale a opção correta.  
a) À elaboração da DUDH seguiram-se a da Declaração 

America-na dos Direitos e Deveres do Homem e a da 
Convenção Europeia de Direitos Humanos.  

b) É pacífico para a doutrina o entendimento de que a 
universa-lidade dos direitos humanos garantidos pela 
declaração em apreço não foi acompanhada da afirmação 
da indivisibilidade desses mesmos direitos.  

c) Na DUDH, é previsto expressamente o direito à 
participação política, mas não o de acesso a serviços 
públicos.  

d) O caráter universal da declaração em apreço foi 
formatado no decorrer dos trabalhos de sua preparação, 
pois, originalmente, pretendia-se elaborar uma 
“declaração internacional”.  

e) A DUDH atualizou a linguagem dos direitos humanos sem 
modificar a essência das declarações liberais dos séculos 
XVIII e XIX.  

37. No tocante à temática dos direitos humanos, considerando 
seu surgimento e sua evolução histórica, assinale a 
alternativa que contempla correta e cronologicamente seus 
marcos históricos fundamentais.  
a) O iluminismo, o constitucionalismo e o socialismo.  
b) O cristianismo, o socialismo e o constitucionalismo.  
c) A Magna Carta, a Constituição Alemã de Weimar e a 

Declaração de Independência dos Estados Unidos da 
América.  

d) A Magna Carta, a queda da Bastilha na França e a criação 
da Organização das Nações Unidas.  

e) O iluminismo, a Revolução Francesa e o fim da Segunda 
Guerra Mundial.  

  
 



 
 

38. Conforme a Declaração Universal de Direitos humanos é  
CORRETO afirmar que:  
a) Ninguém será submetido à tortura nem a tratamento ou 

castigo cruel, desumano ou degradante, salvo em caso 
de guerra declarada.  

b) Ninguém será arbitrariamente privado de sua 
nacionalidade, exceto do direito de mudar de 
nacionalidade.  

c) Todo ser humano, vítima de perseguição, tem o direito 
de procurar e de gozar asilo em outros países.  

d) A escravidão e o tráfico de escravos serão permitidos de 
acordo com a Constituição de cada país.  

e) Todo ser humano tem o direito de deixar qualquer país, 
exceto o próprio, não podendo a este regressar.   

39. Considerando o sistema global de proteção dos direitos 
humanos e os instrumentos normativos internacionais, 
assinale a opção correta.  
a) Desde o fim da Segunda Guerra Mundial, o direito 

internacional dos direitos humanos passou por um 
processo de institucio-nalização gradativa do sistema 
protetivo, que resultou na ocupação, pelos organismos 
internacionais, do papel primário de proteção dos 
direitos humanos e no reposicionamento dos Estados a 
um papel secundário e complementar nessa tarefa.   

b) A Carta das Nações Unidas, à época de sua elaboração, 
não determinou o conceito de direitos humanos e 
liberdades fundamentais, devido à intenção da 
organização de permitir que os Estados-membros 
dessem, posteriormente, uma con-creta definição para 
tais expressões a partir de suas restrições culturais e 
particularidades legislativas.   

c) Em consideração ao princípio interpretativo das 
convenções sobre direitos humanos, os Estados 
nacionais podem ampliar a proteção dos direitos 
humanos em seus sistemas domésticos, por meio do 
princípio pro personae, interpretando os tratados e as 
sentenças internacionais da maneira mais favorável 

possível àquele cujos direitos tenham sido violados.   

d) Por conta da necessidade de manter a paz e a 
segurança internacionais, a Carta das Nações Unidas 
preceitua a elimi-nação total do uso da força e da 
intervenção em assuntos internos que dependam 
essencialmente da jurisdição dos Estados nacionais.   

e) A Declaração Universal dos Direitos Humanos é o 
principal documento do sistema global de proteção dos 
direitos humanos editado pela Organização das Nações 
Unidas, sendo formal e materialmente obrigatória em 
razão de tratar da opinio juris construída pela 
comunidade internacional ao longo do tempo.   

40. Conforme preconiza o documento internacional de direitos 
humanos conhecido como W, a maternidade e a infância 
têm direito a cuidados e assistência especiais, sendo que 
todas as crianças, nascidas dentro ou fora do matrimônio, 
gozarão da mesma proteção social. Considerando essas 
informações, é certo que W se trata do documento 
conhecido como:  
a) Carta Magna de 1215.  
b) Bill of Rights de 1689.   
c) Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948.   
d) Princípios Orientadores de Riad de 1990.  
e) Regras das Nações Unidas para a Proteção dos Menores 

Privados de Liberdade de 1990.  
  
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

SINASE LEI FEDERAL Nº 12.594-2012 

41. Assinale a alternativa correta conforme a Lei do Sinase (Lei 
nº 12.594/12).  

a) São direitos do adolescente submetido ao cumprimento 
de medida socioeducativa, sem prejuízo de outros, 
peticionar, por escrito ou verbalmente, diretamente a 
qualquer autoridade ou órgão público, devendo, 
obrigatoriamente, ser respondido em até 10 (dez) dias.  

b) O Plano Individual de Atendimento (PIA) será elaborado 
no prazo de até 30 (trinta) dias da data do ingresso do 
adolescente no programa de atendimento.  

c) Para o cumprimento das medidas de prestação de 
serviços à comunidade e de liberdade assistida, o PIA será 
elaborado no prazo de até 10 (dez) dias do ingresso do 
adolescente no programa de atendimento.  

d) É garantido aos adolescentes, em cumprimento de 
medida socioeducativa de internação, o direito de receber 
visita dos filhos, desde que estes sejam maiores de 02 
(dois) anos de idade.  

e) É assegurado ao adolescente casado ou que viva, 
comprova-damente, em união estável o direito à visita 
íntima.  

42. Assinale a alternativa correta no que concerne à Lei nº 
12.594/12 (Lei do Sinase).  

a) A União, em articulação com os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, realizará avaliações periódicas da 
implementação dos Planos de Atendimento 
Socioeducativo em intervalos não superiores a 02 (dois) 
anos.  

b) A avaliação será coordenada por uma comissão 
permanente e realizada por comissões temporárias, essas 
compostas, no mínimo, por 05 (cinco) especialistas com 
reconhecida atuação na área temática.  

c) As medidas socioeducativas de liberdade assistida, de 
semili-berdade e de internação deverão ser reavaliadas 
no máximo a cada 03 (três) meses, podendo a autoridade 
judiciária, se necessário, designar audiência, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias.  

d) A gravidade do ato infracional, os antecedentes e o tempo 
de duração da medida não são fatores que, por si, 
justifiquem a não substituição da medida por outra menos 
grave.  

e) O defensor e o Ministério Público poderão requerer, e o 
Juiz da Execução poderá determinar, salvo de ofício, a 
realização de qualquer avaliação ou perícia que 
entenderem necessárias para complementação do plano 
individual.  

43. Sobre a Lei nº 12.594/12, que institui o Sistema Nacional 
de Atendimento Socioeducativo (Sinase), assinale a 
alternativa correta.  

a) Compete à União criar e manter programas de 
atendimento para a execução das medidas 
socioeducativas em meio aberto.  

b) A composição da equipe técnica do programa de 
atendimento deverá ser interdisciplinar, compreendendo, 
no mínimo, profis-sionais das áreas de cultura e 
assistência social, de acordo com as normas de 
referência.  



 
 

c) O rol de orientadores credenciados deverá ser comunicado, 
trimestralmente, à autoridade judiciária e ao Ministério 
Público.  

d) É vedada a edificação de unidades socioeducacionais em 
espaços contíguos, anexos, ou de qualquer outra forma 
integrados a estabelecimentos penais.  

e) Para o exercício da função de dirigente de programa de 
atendimento em regime de semiliberdade ou de internação, 
além de outros requisitos, é necessária comprovada 
experiência no trabalho com adolescentes de, no mínimo, 
05 (cinco) anos.  

44. A respeito da Lei nº 12.594/12, que institui o Sistema 
Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase), assinale a 
alternativa correta.  

a) Se, no transcurso da execução, sobrevier sentença de 
aplicação de nova medida, a autoridade judiciária 
procederá à unificação, ouvidos, previamente, o Ministério 
Público e o defensor, no prazo de 30 (trinta) dias 
sucessivos, decidindo-se em igual prazo.  

b) É vedado à autoridade judiciária aplicar nova medida de 
internação, por atos infracionais praticados anteriormente, 
a adolescente que já tenha concluído cumprimento de 
medida socioeducativa dessa natureza, ou que tenha sido 
transferido para cumprimento de medida menos rigorosa, 
sendo tais atos absorvidos por aqueles aos quais se impôs 
a medida socioeducativa extrema.  

c) O mandado de busca e apreensão do adolescente terá 
vigência máxima de 03 (três) meses, a contar da data da 
expedição, podendo, se necessário, ser renovado, 
fundamentadamente.  

d) O defensor, o Ministério Público, o adolescente e seus pais 
ou responsável poderão postular revisão judicial de 
qualquer sanção disciplinar aplicada, sendo vedado à 
autoridade judiciária suspender a execução da sanção até 
a decisão final do incidente.  

e) É vedado, em qualquer caso, a aplicação de sanção 
disciplinar de isolamento a adolescente interno.  

45. Considerando os princípios que regem a execução das 
medidas socioeducativas descritos na Lei nº 12.594, de 18 de 
janeiro de 2012, que instituiu o Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo (Sinase), assinale a alternativa 
correta.  
a) A legalidade é um princípio basilar que destaca que o ato 

infracional deve estar previamente descrito em lei, 
podendo o adolescente receber tratamento mais gravoso 
do que conferido ao adulto.  

b) A excepcionalidade da autocomposição de conflitos revela 
a preferência pela judicialização das medidas 
socioeducativas.  

c) A máxima intervenção é um princípio fundante para 
promover a realização dos objetivos da medida, de modo 
que haja a articulação intensa dos órgãos que compõem 
o Sistema de Garantia de Direitos.  

d) A individualização da medida socioeducativa implica em 
considerar as capacidades, a idade e as circunstâncias 
pessoais do adolescente.  

e) São prioridades as práticas ou medidas punitivas que 
atendam às necessidades das vítimas, promovendo o 
dever do adolescente quanto às consequências lesivas do 
ato infracional.  

  
 
 
 
 
 
 

46. Segundo a Lei no 12.594/12, o Plano Individual de 
Atendimento  
a) será apresentado em 15 dias do ingresso do 

adolescente no programa de atendimento, nos casos 
das medidas de prestação de serviços à comunidade e 
de liberdade assistida.  

b) será apresentado em 60 dias do ingresso do 
adolescente no programa de atendimento, nos casos 
das medidas de semiliberdade e internação.  

c) conterá, por força de lei, a fixação das metas para o 
alcance de desenvolvimento de atividades externas, nos 
casos de medidas de prestação de serviços à 
comunidade e de liberdade assistida.  

d) conterá a descrição da quantia a ser paga à vítima, 
parcelamento e datas de vencimento dessas parcelas, 
no caso da medida de obrigação de reparar o dano.  

e) será de livre acesso a quem interessar, independente 
de autori-zação judicial, por ser instrumento de 
previsão, registro e ges-tão de atividades a serem 
desenvolvidas com o adolescente.  

47. Com relação à Lei nº 12.594/2012, compete aos Estados, 
EXCETO:  
a) Elaborar o Plano Estadual de Atendimento 

Socioeducativo, em conformidade com o plano 
nacional.  

b) Criar, desenvolver e manter programas para execução 
das medidas socioeducativas de semiliberdade e 
internação.  

c) Financiar isoladamente a execução de programas e 
ações destinadas ao atendimento inicial de adolescente, 
apreendido para apuração de ato infracional.  

d) Cadastrar-se no sistema nacional de informações sobre 
o atendimento socioeducativo.  

48. O Sinase, instituído pela Lei nº 12.594/2012, refere-se ao  
a) Serviço de Informações e Acompanhamento 

Socioeducativo.  
b) Serviço Integrado de Atenção ao Socioeducando.  
c) Serviço Interdisciplinar de Apoio ao Socioeducando.  
d) Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo.  
e) Sistema Nacional de Acompanhamento Socioeducativo.  

49. De acordo com a Lei nº 12.594/2012, assinale a alternativa 
incorreta.  
a) Será aplicada sanção disciplinar ao socioeducando que 

tenha praticado a falta por coação irresistível.  
b) A decisão judicial relativa à execução de medida 

socioeducativa será proferida após manifestação do 
defensor e do Ministério Público.  

c) A União, em articulação com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, realizará avaliações periódicas 
da implementação dos Planos de Atendimento 
Socioeducativo em intervalos não superiores a 3 (três) 
anos.  

d) É vedada a edificação de unidades socioeducacionais 
em espaços contíguos, anexos, ou de qualquer outra 
forma integrados a estabelecimentos penais.  

e) Compete aos Estados elaborar o Plano Estadual de 
Atendimento Socioeducativo em conformidade com o 
Plano Nacional.  
 
 
 
 
 
 
 



 
 

50. Em consonância com a Lei nº 12.594/2012, o Sinase é 
definido como:  
a) o conjunto ordenado de princípios e regras que se 

articulam à execução de medidas protetivas, incluindo-
se os sistemas municipais e estaduais, assim como 
todas as políticas e progra-mas específicos de 
atendimento a crianças e adolescentes em conflito com 
a lei;  

b) o conjunto hierarquizado de princípios, regras e critérios 
que estão articulados à execução de medidas protetivas 
em níveis municipais, estaduais e distrital, além dos 
planos e programas específicos de atendimento às 
crianças que cometam atos infracionais;  

c) o ordenamento hierarquizado de instituições 
responsáveis pela execução das medidas 
socioeducativas, nos níveis estaduais, distrital e federal, 
bem como pelo planejamento de programas de 
atendimento a crianças e adolescentes em conflito com 
a lei;  

d) o conjunto ordenado de princípios, regras e critérios que 
envolvem a execução de medidas socioeducativas, 
incluindo-se os sistemas estaduais, distrital e 
municipais, bem como todos os planos, políticas e 
programas específicos de atendimento a adolescentes 
em conflito com a lei;  

e) o conjunto ordenado de instituições que atuem articula-
damente na execução de medidas protetivas e 
socioeducativas, nos níveis distrital, estadual e federal, 
assim como no planejamento de políticas de 
atendimento a adolescentes em conflito com a lei.  

51. Os Planos Municipais de Atendimento Socioeducativo, 
segundo dispõe a Lei n° 12.594/12,  
a) serão elaborados pelo Conselho Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente em parceria com os órgãos 
integrantes do Sistema de Justiça.  

b) terão sua execução acompanhada pelas comissões 
temáticas pertinentes da Câmara Municipal.  

c) serão submetidos à deliberação do poder legislativo 
municipal, por iniciativa do poder executivo municipal.  

d) conterão as normas gerais de funcionamento do 
Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo para 
os cinco anos seguintes.  

e) incluirão as diretrizes, os objetivos, as metas, as 
prioridades e as formas de financiamento dos 
programas socioeducativos de internação e 
semiliberdade.  

52. Sobre a Lei n. 12.594, de 18 de janeiro de 2012, é 
CORRETO afirmar:  
a) Cria o Programa Bolsa-Família e dá outras 

providências.  
b) Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 

providências.  
c) Institui o Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (SINASE) e regulamenta a execução das 
medidas destinadas a adolescente que pratique ato 
infracional.  

d) Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre 
Drogas (SISNAD); prescreve medidas para prevenção 
do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários 
e dependentes de drogas.  

  
 
 
 
 
 
 

53. Nos termos da Lei nº 12.594/2012 – SINASE, a medida 
socioeducativa será declarada extinta  
a) pela morte do adolescente  
b) no caso de adoção.  
c) pela colocação em família substituta.  
d) no caso de enfermidade leve do adolescente.  
e) no caso de o maior de dezesseis anos responder a 

processo crime  

54. Sobre os programas de atendimento de que trata a Lei nº 
12.594/2012, assinale a alternativa correta.  
a) Os Municípios inscreverão seus programas e alterações, 

bem como as entidades de atendimento executoras, no 
Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do 
Adolescente.  

b) A composição da equipe técnica do programa de 
atendimento deverá compreender, no mínimo, 
profissionais da área de assistência social.  

c) É requisito obrigatório para a inscrição de programa de 
atendimento a política de formação dos recursos 
humanos.  

d) Os Estados e o Distrito Federal inscreverão seus 
programas de atendimento e alterações no Conselho 
Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente.  

e) O rol de orientadores credenciados deverá ser 
comunicado, anualmente, ao Ministério Público.  

55. Conforme prescreve a Lei nº 12.594/2012 – SINASE, em 
relação aos princípios que regem a execução das medidas 
socioeducativas, assinale a alternativa correta.  
a) Excepcionalidade, podendo o adolescente receber 

tratamento mais gravoso do que lhe foi conferido.  
b) Socialização, independente de idade, capacidade e 

circunstâncias pessoais do adolescente  
c) Prioridade a medidas que sejam privativas de liberdade, 

em respeito às condições das vítimas  
d) Máxima intervenção do poder público para a realização 

dos objetivos da medida.  
e) Fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários no 

processo socioeducativo.  
  

PORTARIA Nº 249/2019-GP NATAL, 18 DE DEZ. 2019. 

56.  (EP – QUESTÕES - 2022)  
De acordo com a Portaria n.° 249/2019, que dispõe sobre o 
Manual de Segurança Socioeducativa da FUNDASE, a rotina 
dos/as socioeducandos/as deverá obedecer a um Plano de 
Ação, com cronograma e atividades previamente definidas, 
em conformidade com:  
a) ECA  
b) SINASE  
c) Código Penal   
d) Lei de Diretrizes e Bases da Educação;  
e) Proposta pedagógica e o regimento interno.  
  

57. (EP – QUESTÕES - 2022)  
De acordo com a Portaria n° 249/2019, que dispõe sobre o 
Manual de Segurança Socioeducativa da FUNDASE, havendo 
necessidade de alteração na programação das atividades 
socioeducativas, os agentes socioeducativos e demais 
servidores deverão justificá-la e comunicar imediatamente 
ao:  
a) Gerência da Unidade;  
b) Juiz da Infância e da Juventude;  
c) Ministério Público;  
d) Conselho Tutelar;  
e) Conselho Municipal.  



 
 

58. (EP – QUESTÕES - 2022)  
De acordo com a Portaria n° 249/2019, que dispõe sobre o Manual 
de Segurança Socioeducativa da FUNDASE, com relação à 
passagem de plantão, analise as assertivas e assinale a alternativa 
correta.    
I. A equipe de agentes socioeducativos de plantão, bem como a 

Equipe Técnica e os gestores devem registrar em Livro de 
Ocorrência qualquer alteração na Unidade;  

II. A equipe de agentes socioeducativos que se encontrar 
iniciando um plantão deve fazer a leitura do Livro de 
Ocorrências;  

III. A equipe de plantão deve realizar o planejamento e a organi-
zação das atividades a serem desenvolvidas durante o plantão  

 
a) Apenas III.  
b) Apenas I e II.  
c) Apenas II e IV.  
d) Apenas III e IV.  
e) I, II e III.  
  

59. (EP – QUESTÕES - 2022)  
De acordo com a Portaria n° 249/2019, que dispõe sobre o Manual 
de Segurança Socioeducativa da FUNDASE, com relação ao 
deslocamento na unidade socioeducativa, analise as assertivas e 
assinale a alternativa correta.    
I. O deslocamento deverá ser realizado em pequenos grupos, 

sem a necessidade de observação da proporção agentes-
adolescentes estabelecida no SINASE;  

II. Em todas as situações de deslocamento de grupos, os 
socioeducandos devem caminhar em fila dupla;  

III. Todo deslocamento deverá ser precedido de comunicação via 
rádio, informando origem e destino dos socioeducandos, para 
o procedimento de revista estrutural dos locais das atividades, 
quadrantes ou alojamentos.  

a) Apenas III.  
b) Apenas I e II.  
c) Apenas II e IV.  
d) Apenas III e IV.  
e) I, II e III.  
 

60. (EP – QUESTÕES - 2022)  
De acordo com a Portaria n° 249/2019, que dispõe sobre o Manual 
de Segurança Socioeducativa da FUNDASE, com relação ao 
deslocamento na unidade socioeducativa, analise as assertivas e 
assinale a alternativa correta.    
I. Os socioeducandos devem ser acompanhados por agentes 

socioeducativos em todas as suas atividades no interior da 
Unidade, respeitando seus momentos de privacidade, e nas 
atividades externas;  

II. Durante a circulação dos socioeducandos no interior da 
Unidade, não será permitida a comunicação de qualquer modo 
com o meio externo, inclusive em atividades pedagógicas e 
para comunicar-se com familiares ou pessoas autorizadas pela 
Equipe Técnica;  

III. Não é permitido trânsito livre (saída e entrada) dos socioedu-
candos nas salas dos agentes socioeducativos ou demais salas 
e setores da Unidade, sem prévia autorização.  

 
a) Apenas III.  
b) Apenas I e III.  
c) Apenas II e IV.  
d) Apenas III e IV.  
e) I, II e III.  
  
 
 

 

61. (EP – QUESTÕES - 2022)  
De acordo com a Portaria n.° 249/2019, que dispõe sobre o Manual 
de Segurança Socioeducativa da FUNDASE, com relação ao 
deslocamento na unidade socioeducativa, analise as assertivas e 
assinale a alternativa correta.    
I. A saída e a entrada dos socioeducandos nos alojamentos 

deverão ser permitidas em horários programados, com a 
supervisão dos agentes socioeducativos de plantão;  

II. Casos excepcionais de necessidade de saída e entrada de 
socioeducandos nos alojamentos fora dos horários 
estabelecidos deverão ser comunicados à gerência e ser 
registrados no Livro de Ocorrências;  

III. No caso de evasão do socioeducando da Unidade, deverá o fato 
ser comunicado imediatamente à Gerência da Unidade, que 
comunicará o fato à Autoridade Judiciária, ao Ministério Público 
e à Central de Vagas.  

 
a) Apenas III.  
b) Apenas I e III.  
c) Apenas II e IV.  
d) Apenas III e IV.  
e) I, II e III.  
  

62. (EP – QUESTÕES – 2022)  
José evadiu-se do CASE (Centro de Atendimento Socioeducativo) 
de Caicó, após buscas pelas redondezas, José foi apreendido e 
encaminhado ao Pronto Atendimento (PA) e com a devida 
comunicação à Central de Gerenciamento de Vagas (CGV). Tanto 
o encaminhamento quanto a comunicação deverão ocorrer no 
prazo máximo de:  
a) 12 horas  
b) 24 horas  
c) 48 horas  
d) 72 horas  
  

63. EP – QUESTÕES - 2022)  
De acordo com a Portaria n.° 249/2019, que dispõe sobre o Manual 
de Segurança Socioeducativa da FUNDASE, com relação ao 
controle de comunicação, analise as assertivas e assinale a 
alternativa correta.    
I. Toda informação relativa aos socioeducandos deve ser 

registrada e repassada ao/à agente socioeducativo/a de 
referência do plantão;  

II. O manual de Segurança da FUNDASE autoriza que os agentes 
socioeducativos realizem a intermediação de comunicação 
entre os socioeducandos de diferentes alojamentos com a 
finalidade de manter a harmonia em os socioeducandos;  

III. Todas as cartas ou qualquer outra forma de escrito 
confeccionados pelos/as socioeducandos/as serão entregues à 
Equipe Técnica para leitura e posterior entrega.   

 
a) Apenas I.  
b) Apenas I e III.  
c) Apenas II e IV.  
d) Apenas III e IV.  
e) I, II e III.  
  

64. (EP – QUESTÕES - 2022)  
De acordo com a Portaria n.° 249/2019, que dispõe sobre o Manual 
de Segurança Socioeducativa da FUNDASE, com relação ao do 
controle das comunicações telefônicas e do acesso à internet, 
analise as assertivas e assinale a alternativa correta.    
I. em nenhuma hipótese é permita a realização de ligações 

telefônicas pelo socioeducandos;  



 
 

II. Todas as ligações feitas pelos socioeducandos devem ser 
interceptadas pelos agentes sócio educativos;  

III. As ligações efetuadas e recebidas pelos/as socioeducandos/as 
devem se originar do terminal telefônico oficial da Unidade 
socioeducativa e se destinar a número previamente autorizado 
pela Equipe Técnica.  

 

a) Apenas III.  
b) Apenas I e III.  
c) Apenas II e IV.  
d) Apenas III e IV.  
e) I, II e III.  
  

65. (EP – QUESTÕES - 2022)  
De acordo com a Portaria n° 249/2019, que dispõe sobre o Manual 
de Segurança Socioeducativa da FUNDASE, a apreensão de apa-
relho de telefone celular ou dispositivo de emissão de dados em 
poder de socioeducando deve ser imediatamente comunicada à 
Gerência e à Equipe Técnica da Unidade, ao Núcleo de Segurança 
da FUNDASE e à autoridade judiciária e o dispositivo deverá ser 
entregue  
a) aos pais do socioeducando;  
b) Ao ministério Público;  
c) Ao judiciário  
d) ao Conselho Tutelar  
  

PORTARIA Nº 250/2019-GP NATAL, 
18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

66. (EP – QUESTÕES - 2022)  
São princípios previstos na Portaria n.° 250/2019, que dispõe sobre 
o Regimento Interno das Unidades de atendimento ao Adoles-
cente, EXCETO:  
a) legalidade;  
b) excepcionalidade e brevidade;  
c) respeito ao devido processo legal;  
d) impessoalidade;  
e) municipalização do atendimento.  
 

67. (EP – QUESTÕES - 2022)  
De acordo com a Portaria n.° 250/2019, que dispõe sobre o 
Regimento Interno das Unidades de atendimento ao Adolescente, 
a medida socioeducativa tem por princípio a responsabilização do 
socioeducando, através de ações de caráter  
a) criminológico;  
b) repressor;  
c) pedagógico;  
d) psicológico;  
e) opressor.  
  

68. (EP – QUESTÕES - 2022)  
De acordo com a Portaria n° 250/2019, que dispõe sobre o 
Regimento Interno das Unidades de atendimento ao Adolescente, 
constituem medidas socioeducativas, previstas no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, regulamentadas pelo SINASE e 
executadas pela FUNDASE.  
a) detenção   
b) reclusão   
c) prisão simples   
d) repreensão   
e) internação  
  
 
 
 
 

69. (EP – QUESTÕES – 2022)  
Medida cautelar adotada para que se garanta a segurança do 
adolescente, a manutenção da ordem pública e para que se 
proceda à apuração do ato infracional e a:   
a) internação;  
b) apreensão   
c) detenção   
d) acolhimento  
e) internação provisória  
  

70. (EP – QUESTÕES - 2022)  
De acordo com a Portaria n.° 250/2019, que dispõe sobre o 
Regimento Interno das Unidades de atendimento ao Adolescente, 
são unidade de atendimento da FUNDASE, EXCETO:  
a) CASEP  
b) CASE  
c) CASEF  
d) CASA  
e) CASEMI  
  

71. (EP – QUESTÕES - 2022)  
De acordo com a Portaria n.° 250/2019, que dispõe sobre o 
Regimento Interno das Unidades de atendimento ao Adolescente, 
a estrutura organizacional das Unidades de Atendimento 
compreende, EXCETO:  
a) Conselho Gestor;  
b) Gerência;  
c) Equipe Técnica Especializada;  
d) Equipe de Agentes Socioeducativos(as);  
e) Equipe de Disciplina  
  

72. (EP – QUESTÕES - 2022)  

O órgão integrativo e facilitador do processo de decisão, planeja-

mento e operacionalização de ações nas unidades de atendimento 

da FUNDASE é conhecido como:  
a) Conselho Gestor;  
b) Gerência;  
c) Equipe Técnica Especializada;  
d) Equipe de Agentes Socioeducativos(as);  
e) Equipe de Suporte Administrativo;  
  

73. (EP – QUESTÕES - 2022)  
De acordo com a Portaria n.° 250/2019, que dispõe sobre o 
Regimento Interno das Unidades de atendimento ao Adolescente, 
analise as assertivas e marque a alternativa correta conforme o 
que se pede.   
I. Gerente de unidade;  
II. Subgerente Técnico de unidade;  
III. Subgerente Administrativo de unidade.  
A gestão da Unidade de Atendimento Socioeducativo é composta 
por:  
a) apenas I;  
b) apenas II;  
c) apenas III;   
d) apenas I e II  
e) I, II e III  
  
 
 
 
 
 

 



 
 

74. (EP – QUESTÕES - 2022)  
Conforme a Portaria n° 250/2019, que dispõe sobre o Regimento 
Interno das Unidades de atendimento ao Adolescente, Integram a 
Equipe Técnica Especializada das Unidades de Atendimento os(as) 
seguintes analistas socioeducativos(as), EXCETO:  
a) Assistente Social;  
b) Psicólogo(a);  
c) Pedagogo(a);  
d) Fisioterapeuta.  
  

75. (EP – QUESTÕES - 2022)  
Os(as) trabalhadores(as) responsáveis por acompanhar diariamen-
te as atividades pedagógicas desenvolvidas pelos(a) socioeducan-
dos(a) na unidade de atendimento, bem como atividades externas 
(condução para oitivas, audiências, exames periciais, depoimentos 
em delegacias, transferências para outras unidades, desinterna-
ções e assistência médica), denominam-se:  
a) Agentes Penitenciários;  
b) Agentes socioeducativos;  
c) Agentes de ressocialização;  
d) agentes de educação.  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 


